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   : Consulta sobre Resolução CNE/CEB nº 04/99 para

                                     Cursos não autorizados nos termos da citada legislação
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   : Consª Neide Cruz

PARECER CEE nº       235/2001             CEB             Aprovado em 26-09-2001

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Direção da Escola Prof. Luiz Rosa, Jundiaí, Diretoria Ensino Região de Jundiaí, encaminha consulta a este Colegiado, objetivando esclarecer dúvidas suscitadas na período de transição entre os Cursos de Educação Profissional, organizados nos termos dos dispositivos da Lei Federal 5692/71 e os da Lei Federal 9394/96, regulamentados a partir do Decreto Federal 2208/97, pelo Parecer CNE/CEB nº 16/99, Resolução CNE/CEB nº 04/99, bem como nas Indicações CEE nº 8/2000, nº 10/2000 e nº 5/2001, as duas últimas prorrogando o prazo da aprovação dos novos planos de curso, que passa a ser 31-12-2001.

Em seu pedido, dirigido à Sra. Dirigente Regional de Ensino de Jundiaí, o requerente solicita o encaminhamento dos autos ao Conselho Estadual de Educação, a fim de que este possa esclarecer as dúvidas de interpretação surgidas entre a escola e a supervisão responsável pelo estabelecimento de ensino na implementação das novas diretrizes curriculares da educação profissional. 

Alega o requerente que foram introduzidas adaptações na organização curricular e na carga horária dos cursos técnicos de nível médio já autorizados, objetivando oferecer aos alunos iniciantes no ano de 2000 cursos mais condizentes com os princípios da Lei Federal 9394/96, com base nos princípios constantes do Parecer CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99, em especial quanto ao contido no artigo 18, a saber:

        (...) "Art. 18- A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo facultativa no período de transição, compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano de 2000.

§ 1º- No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações necessárias, opção por cursos organizados nos termos desta Resolução.

§ 2º- Fica ressalvado o direito de conclusão de cursos organizados com base no Parecer CFE nº 45, de 12 de janeiro de 1972, e regulamentações subseqüentes, aos alunos matriculados no período de transição.

Art. 19- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Parecer CFE nº 45/72 e as regulamentações subseqüentes, incluídas as referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação". 
Posteriormente, a Resolução CNE/CEB nº 01/2001 prorroga para 31-12-2001, o prazo final definido pelo Art. 18, como período de transição para a implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional, sendo acompanhada no Estado de São Paulo pela aprovação da Indicação CEE nº 05/2001.

Observe-se que o § 1º da citada Resolução, de fato, possibilitou às escolas, durante período de transição, com as adaptações necessárias, oferecer cursos organizados a partir das novas diretrizes curriculares nacionais, para logo a seguir, no § 2º da mesma Resolução garantir o direito de conclusão nos cursos organizados com base no Parecer CFE nº 45, de 12 de janeiro de 1972, e regulamentações subseqüentes. Em seu Artigo 19, ao estabelecer a data de vigência desta Resolução, revoga expressamente o Parecer CFE nº 45/72, bem como as regulamentações subseqüentes, incluindo, também, as referentes à instituição de habilitações profissionais pelos Conselhos de Educação.

Portanto, a rigor, as normas contidas no Parecer CFE nº 45/72 e regulamentações subseqüentes deixaram de existir, garantindo-se apenas e tão somente o direito de conclusão aos alunos que iniciaram seus cursos nos termos da citada norma. Dessa forma, parece-nos que a intenção do legislador tenha sido a de durante um período de transição, compreendido entre a homologação da Res. CNE/CEB nº 04/1999 e sua adoção obrigatória após 31-12-2001, estimular a implementação das novas regras nas escolas, por meio da elaboração de projetos pedagógicos mais flexíveis e adequados ao espírito da atual LDB e das diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional. Assim, se entende que a organização curricular determinada pelo Parecer CFE 45/72 somente deveria ser mantida para os cursos já iniciados ou como simples orientação curricular, até que a escola elaborasse nova proposta pedagógica e tivesse seu plano de curso aprovado. 

Ressalte-se que a própria Secretaria de Estado da Educação, promoveu consulta informal a este Colegiado, antes de expedir a Resolução SE nº 09/2000 e Instrução Anexa, na qual determina que as escolas estaduais (...)" que vinham mantendo cursos técnicos de nível médio com organização curricular e carga horária mínima fixada em termos de hora-aula pelo Parecer CFE 45/72 e subsequentes ou pareceres específicos, deverão, durante o corrente ano letivo, período de transição, promover a adequação da carga horária do mínimo profissionalizante de seus cursos técnicos para hora-relógio, conforme disposto na atual LDB, Pareceres dos Conselhos Nacional e Estadual de Educação e normas expedidas por esta Pasta. A adequação da carga horária nesse período de transição terá por finalidade viabilizar a implementação obrigatória, a partir de 2001, das novas diretrizes curriculares, possibilitando que as escolas estaduais possam implementar integralmente a nova organização curricular a partir desta data, oferecendo cursos mais modernos que atendam às necessidades do alunado e às demandas do mercado de trabalho. Prosseguindo, afirma que "para atendimento ao disposto nos itens anteriores, os cursos de educação profissional de nível técnico deverão ser organizados em módulos ou semestres letivos com previsão de conclusão em um ano letivo ou dois semestres letivos e ou em um ano e meio ou três semestres letivos (...)". As adequações promovidas pela SEE abrangeram tão somente a carga horária de seus cursos, porém, caso essa fosse a decisão, poderiam ser introduzidas outras alterações, inclusive as relativas à organização curricular dos cursos.

É bastante comum as dúvidas suscitadas pela adoção de uma nova regulamentação educacional, ainda mais quando esta é tão abrangente e inovadora, como é o caso das novas diretrizes nacionais para a educação profissional. Evidentemente, se sabe que ainda serão muitas as dúvidas suscitadas pela implementação das novas normas na área de educação profissional, exigindo muita cautela dos responsáveis pela supervisão e da própria escola. 

Face ao exposto, conclui-se que a escola não feriu qualquer dos dispositivos normativos existentes, podendo ter seus atos escolares considerados regulares, no que tange às adequações efetuadas em seus cursos de educação profissional.

2. Conclusão

Responda-se à consulta da Escola Prof. Luiz Rosa, Jundiaí, nos termos deste Parecer, encaminhando-se cópia à Diretoria de Ensino da Região de Jundiaí, para ciência e demais providências cabíveis.

São Paulo, 10 de setembro de 2001

a) Consª Neide Cruz

            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

O Cons. Bahij Amin Aur votou nos termos de sua Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Bahij Amin Aur, Leni Mariano Walendy, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de setembro de 2001.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

            Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Bahij Amin Aur votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 29/9/2001                       Seção I                    Página 23.

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Não há dúvida sobre ao acerto do entendimento da Diretoria de Ensino. 

O § 1º do Art. 18 da citada Resolução do CNE só pode ser entendido como ele próprio expressa com clareza: “No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações necessárias, opção por cursos organizados nos termos desta Resolução”. 

A possibilidade dada às escolas é de oferecer aos alunos uma possível opção de passagem de “curso antigo” para “curso novo”, o qual, subentende-se, deve estar devidamente organizado e previamente aprovado. E é obvio que, nesse caso, as adaptações são as que os alunos optantes devam realizar, e não livres adaptações que as escolas façam no currículo e na carga horária do “curso antigo”. 

Com a edição da Indicação CEE nº 08/2000, publicada no DOE em 11-07-2000, este Conselho fixou as diretrizes para a implementação das normas da Resolução CNE/CEB nº 04/99 no Estado de São Paulo. Nos  itens 14.1 e 14.2, esta Indicação dispôs que as escolas deveriam adequar seus planos de curso às novas diretrizes até 30-12-2000, prazo este prorrogado para 30.06.01 pela Indicação CEE nº 10/2000.e depois para 31-12-01 pela Indicação CEE nº 05/2001. Neste ponto, importa ressaltar que nos citados itens 14.1 e 14.2, a Indicação CEE nº 08/2000 estabelece que as escolas “deverão ter seus planos de curso devidamente submetidos à aprovação dos órgãos próprios do sistema”.
Assim, os cursos autorizados anteriormente, que foram estruturados nos moldes da legislação e normas anteriores, somente têm validade, no Estado de São Paulo, até 31-12-2001, garantido o direito a quem os tenha iniciado até essa data, não podendo, portanto, a escola receber novas matrículas após 01-01-2002.

As escolas, ao oferecerem cursos organizados com base nas atuais Diretrizes (Parecer CNE/CEB nº 16/99, Resolução CNE/CEB nº 04/99 e Indicação CEE nº 08/2000, com o prazo da Indicação CEE nº 15/2001), poderão, como já foi dito, oferecer aos  alunos dos “cursos antigos” a opção por estes “cursos novos”, realizando esses alunos as adaptações necessárias à nova organização curricular. E, na oferta destes cursos, não resta dúvida que devem ser submetidos à prévia aprovação dos órgãos próprios do sistema que, no caso é a respectiva Diretoria de Ensino da Região.

A Escola Prof. Luiz Rosa continuou a oferecer cursos estruturados e autorizados nos moldes da legislação e das normas anteriores, adaptados com elementos novos, inclusive cargas horárias contraditórias com a organização adotada naqueles cursos. A escola deveria, para mudar, apresentar os respectivos Planos de Curso, nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, se efetivamente pretendia, como afirma, “que a melhor alternativa era a de adotar o disposto na Resolução CNE nº 04/99 para todos os alunos iniciantes do ano 2000, podendo dessa forma utilizar-se de todos os conceitos ali enunciados, ao invés de manter os ‘arranjos’ da adoção do Parecer Federal nº 45/72, cuja lógica não se coaduna com os princípios da Lei nº 9394/96”...

São Paulo, 12 de setembro de 2001

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator
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